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A Auditoria Interna (AUDI) realiza avaliações e consultorias visando 
adicionar ou preservar o valor organizacional e melhorar as operações do Supremo 
Tribunal Federal (STF). Tem o propósito de auxiliar o STF a alcançar seus 
objetivos. Mediante a aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada, a 
AUDI avalia e proporciona melhoria na eficácia dos processos de gerenciamento 
de riscos, de controle e de governança organizacional.

Neste contexto e em atendimento às melhores práticas de auditoria, a AUDI 
apresenta o Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna (RAINT) de 2021, 
que comunica os trabalhos de auditoria interna executados em decorrência da 
implementação das ações dispostas no Plano Anual de Atividades de Auditoria 
Interna (PAINT) do exercício de 2021 e das ações incluídas de forma 
extraordinária. O RAINT foi elaborado tendo como norte as orientações normativas 
da Controladoria Geral da União (CGU)1 e do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ)2, bem como os princípios da Administração Pública Federal.

A AUDI registra que atuou com independência de modo que não houve 
interferência externa que pudesse ter enviesado seus trabalhos ou suas 
conclusões.

Brasília, FEVEREIRO de 2022.

Armando Akio Santos Doi
Auditor-Chefe da Auditoria Interna

Apresentação

1.Instrução Normativa n. 05, de 27 de agosto de 2021, do Ministério da Transparência e
Controladoria-Geral da União/Secretaria Federal de Controle Interno, que dispõe sobre o Plano
Anual de Auditoria Interna, sobre o Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna e sobre o
parecer sobre a prestação de contas da entidade das unidades de auditoria interna governamental
sujeitas à supervisão técnica do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal.

2. Resolução n. 309, de 11 de março de 2020, do Conselho Nacional de Justiça, que aprova as
Diretrizes Técnicas das Atividades de Auditoria Interna Governamental do Poder Judiciário –
DIRAUD-Jud e dá outras providências.
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As atividades planejadas pela AUDI para o exercício de 2021 foram 
consignadas no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna (PAINT) de 2021, 
cuja execução está retratada no gráfico a seguir:

1. Trabalhos previstos no 
PAINT
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Inicialmente, cabe esclarecer em relação as 5 avaliações com status “Em
andamento” da Auditoria Anual de Contas 2021, que por se tratarem de avaliações
que perpassam dois exercícios, vários procedimentos nelas previstos só podem ser
executados após o encerramento do ano financeiro a que se refere. Sendo assim, a
primeira etapa de seu cronograma, concluída em dezembro, gerou o Relatório
Preliminar de Comunicação de Distorções.

Considerando que nesse contexto somente 27 das avaliações previstas
poderiam ser efetivamente concluídas em 2021, o percentual de execução
alcançado foi de 77,89% (21 de 27).

77,89 % DE EXECUÇÃO



6

As tabelas abaixo apresentam o detalhamento das avaliações previstas no
PAINT 2021 e seus respectivos status.

2. Detalhamento das 
Avaliações do PAINT

TIPO DE 
AVALIAÇÃO OBJETIVO DA AVALIAÇÃO SITUAÇÃO 

ATUAL

AUDITORIA NAS
CONTAS ANUAIS

Avaliar o Ciclo de Bens Móveis quanto à exatidão dos demonstrativos
contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão
subjacentes em todos os aspectos relevantes. (Auditoria nas Contas 2020)

Concluída

Avaliar o Ciclo de Bens Imóveis quanto à exatidão dos demonstrativos
contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão
subjacentes em todos os aspectos relevantes. (Auditoria nas Contas 2020)

Concluída

Avaliar o Ciclo de Bens Intangíveis quanto à exatidão dos demonstrativos
contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão
subjacentes em todos os aspectos relevantes. (Auditoria nas Contas 2020)

Concluída

Avaliar o Ciclo de Transferências Financeiras quanto à exatidão dos
demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos
atos de gestão subjacentes em todos os aspectos relevantes.
(Auditoria nas Contas 2020)

Concluída

Avaliar o Ciclo de Precatórios e RPV quanto à exatidão dos demonstrativos
contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão
subjacentes em todos os aspectos relevantes. (Auditoria nas Contas 2020)

Concluída

Avaliar o Ciclo de Contratações quanto à exatidão dos demonstrativos
contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão
subjacentes em todos os aspectos relevantes. (Auditoria nas Contas 2020)

Concluída

Avaliar o Ciclo de Despesas de Pessoal quanto à exatidão dos demonstrativos
contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão
subjacentes em todos os aspectos relevantes. (Auditoria nas Contas 2020)

Concluída

Avaliar o Ciclo de Bens Imóveis quanto à exatidão dos demonstrativos
contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão
subjacentes em todos os aspectos relevantes. (Auditoria nas Contas 2021)

Em 
Andamento

Avaliar o Ciclo de Bens Intangíveis quanto à exatidão dos demonstrativos
contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão
subjacentes em todos os aspectos relevantes. (Auditoria nas Contas 2021)

Em 
Andamento

Avaliar o Ciclo de Transferências Financeiras quanto à exatidão dos
demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos
atos de gestão subjacentes em todos os aspectos relevantes.
(Auditoria nas Contas 2021)

Em 
Andamento

Avaliar o Ciclo de Contratações quanto à exatidão dos demonstrativos
contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão
subjacentes em todos os aspectos relevantes. (Auditoria nas Contas 2021)

Em 
Andamento

Avaliar o Ciclo de Despesas de Pessoal quanto à exatidão dos demonstrativos
contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão
subjacentes em todos os aspectos relevantes. (Auditoria nas Contas 2021)

Em 
Andamento
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TIPO DE AVALIAÇÃO OBJETIVO DA AVALIAÇÃO SITUAÇÃO 
ATUAL

AUDITORIA

Avaliar aquisições e contratações de tecnologia do STF. Concluída

Avaliar as aquisições realizadas mediante dispensa de licitação Em 
Andamento

Avaliar as aquisições realizadas mediante dispensa de licitação para
contratação de encomenda tecnológica, por meio da Lei nº 10.973/2004
(Lei de Inovação)

Em 
Andamento

Realizar a Auditoria e o Monitoramento da FUNPRESP-JUD 2020 Concluída

Realizar a Auditoria e o Monitoramento da FUNPRESP-JUD 2021 Sobrestada

Os trabalhos relacionados à auditoria nas contas anuais tiveram por
finalidade assegurar que a prestação de contas dos administradores de recursos
públicos do STF expressaram de forma clara e objetiva a exatidão dos
demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos
atos de gestão subjacentes em todos os aspectos relevantes. Todas as
avaliações planejadas foram concluídas.

TIPO DE AVALIAÇÃO OBJETIVO DA AVALIAÇÃO SITUAÇÃO 
ATUAL

ACOMPANHAMENTO

Análise Mandatória - Acompanhar a aplicação de limites de despesas
definidas na Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, bem como conferir os
dados constantes do Relatório de Gestão Fiscal - RGF 2020.

Concluída

Análise Mandatória - Acompanhar a aplicação de limites de despesas
definidas na Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, bem como conferir os
dados constantes do Relatório de Gestão Fiscal - RGF 2021 (1ª parcial).

Concluída

Análise Mandatória - Acompanhar a aplicação de limites de despesas
definidas na Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, bem como conferir os
dados constantes do Relatório de Gestão Fiscal - RGF 2021 (2ª parcial).

Concluída

Análise Mandatória - Acompanhar os processos de nomeação,
especialmente quanto a: requisitos, prazos de posse e exercício, vínculo
com o serviço público, acumulação, adesão à Funpresp, acerto financeiro
e cálculo da remuneração.

Ação 
Contínua

A auditoria é um processo sistemático que envolve a utilização de
métodos, procedimentos e técnicas para realizar um exame independente e
objetivo de uma situação ou condição, em confronto com um critério ou padrão
preestabelecido, para que se possa opinar e reportar a respeito do objeto
avaliado.

A auditoria/monitoramento da FUNPRESP-JUD 2021 foi sobrestada em
virtude de não ter havido tempo hábil para a realização desse trabalho. O tempo
existente foi todo utilizado para concluir a auditoria/monitoramento da
FUNPRESP-JUD 2020.



8

TIPO DE AVALIAÇÃO OBJETIVO DA AVALIAÇÃO SITUAÇÃO 
ATUAL

ACOMPANHAMENTO

Análise Mandatória - Acompanhar os processos de aposentadoria,
especialmente quanto a: requisitos, averbações, adicionais, vantagens
concedidas, licenças gozadas, acerto financeiro e cálculo dos proventos.

Ação 
Contínua

Análise Mandatória - Acompanhar os processos de desligamento
(exoneração, demissão e vacância), especialmente quanto a: acumulação,
quitação de pendências e acerto financeiro.

Ação 
Contínua

Análise Mandatória - Acompanhar os processos de pensão civil,
especialmente quanto a: requisitos, condição do beneficiário,
acumulação, observância do teto remuneratório, acerto financeiro e
cálculo da pensão.

Ação 
Contínua

Analisar a manifestação expedida pela Secretaria do Tribunal com relação
aos indícios apontados pelo TCU (via E-Pessoal).

Ação 
Contínua

Analisar a manifestação expedida pela Secretaria do Tribunal com relação
às determinações referentes aos atos sujeitos a registro pelo TCU (via
Conecta).

Ação 
Contínua

Os acompanhamentos realizados, em sua maioria, possuem natureza
mandatória, ou seja, obrigatórios por força de lei ou da Constituição Federal. À
Auditoria Interna compete realizá-los, continuamente, durante todo o exercício
financeiro. O status de implementação e a quantidade de processos avaliados por
objeto de acompanhamento podem ser vistos no quadro a seguir:

OBJETO DO ACOMPANHAMENTO SITUAÇÃO ATUAL QTD. 
PROCESSOS

Analisar os atos de nomeação, vacância, exoneração, demissão,
aposentadoria e pensão, bem como as respectivas vantagens ou
benefícios deles decorrentes e pagamento conforme a legislação.

Concluído 75

Em Andamento 30

Atualização monetária e aplicação de juros [quando necessário]
relativos a Precatórios e Requisições de Pequeno Valor (RPV). Concluído 56

Acompanhar a aplicação de limites de despesas definidas na Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF, bem como conferir os dados constantes
do Relatório de Gestão Fiscal - RGF 2020. 3º Quadrimestre 2020.

Concluído 1

Acompanhar a aplicação de limites de despesas definidas na Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF, bem como conferir os dados constantes
do Relatório de Gestão Fiscal - RGF 2021. 1º Quadrimestre 2021. 1ª
parcial.

Concluído 1

Acompanhar a aplicação de limites de despesas definidas na Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF, bem como conferir os dados constantes
do Relatório de Gestão Fiscal - RGF 2021. 2º Quadrimestre 2021. 2ª
parcial.

Concluído 1

TOTAL 164
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TIPO DE AVALIAÇÃO OBJETIVO DA AVALIAÇÃO SITUAÇÃO ATUAL

MONITORAMENTO

Avaliar o grau de implementação das recomendações da auditoria
nas concessões de ajuda de custo e auxílio-moradia no STF. Sobrestado

Avaliar o grau de implementação das recomendações da auditoria
no canal de interlocução do STF com a sociedade, em relação aos
serviços de Ouvidoria e de atendimento à LAI.

Sobrestado

Avaliar o grau de implementação das recomendações da auditoria
na Gestão de precatórios (PRC) e requisições de pequeno valor
(RPV).

Concluída

Avaliar o grau de implementação das recomendações da avaliação
do programa de especialização e aperfeiçoamento do STF. Em andamento

O monitoramento consiste na adoção de ações a fim de verificar se as
medidas implementadas pelos responsáveis pelo processo auditado estão de acordo
com as recomendações emitidas pela Auditoria Interna ou com o plano de ação
acordado e se aquelas medidas foram suficientes para solucionar a situação
apontada como inadequada.

Com a implementação de nova sistemática de acompanhamento das
recomendações pela Administração no sistema JIRA, o processo de trabalho de
monitoramento da AUDI passou a ser contínuo e as avaliações dos objetos
propostos serão realizadas no decorrer do exercício de 2022. Assim sendo, os 2
trabalhos propostos no PAINT 2021 foram sobrestados.

TIPO DE AVALIAÇÃO OBJETIVO DA AVALIAÇÃO SITUAÇÃO ATUAL

CONSULTORIA Avaliar a estrutura de governança corporativa do STF. Concluída

O serviço de consultoria tem por finalidade agregar valor à organização e
melhorar os seus processos de governança, de gestão de riscos e de controles
internos.

Na consultoria, do tipo assessoramento, a AUDI apresenta proposições e
orientações em resposta à questão formulada (quais as principais práticas que o
STF poderia adotar para aperfeiçoar a sua governança?), configurando-se como
uma fonte de informações para subsidiar a tomada de decisões pela Alta
Administração.

TIPO DE AVALIAÇÃO OBJETIVO DA AVALIAÇÃO SITUAÇÃO ATUAL

LEVANTAMENTO Avaliar a maturidade da gestão de processos no STF. Concluída

O levantamento é o instrumento de fiscalização utilizado pela Auditoria
Interna para conhecer o funcionamento de sistemas, programas, projetos e
atividades do STF.



Além das avaliações dispostas no PAINT 2021, foi proposta,
extraordinariamente, a realização de mais 1 (uma) avaliação:

 Monitoramento - Avaliar os passivos assumidos pelo STF sem a
prévia previsão orçamentária de créditos ou de recursos.

3. Trabalhos incorporados 
ao PAINT
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O quadro abaixo apresenta a avaliação não prevista originalmente no PAINT
2021 e o seu respectivo status.

4. Status das avaliações 
inseridas no PAINT

TIPO DE AVALIAÇÃO OBJETIVO DA AVALIAÇÃO SITUAÇÃO 
ATUAL JUSTIFICATIVA

MONITORAMENTO

Avaliação dos passivos
assumidos pelo STF sem a
prévia previsão
orçamentária de créditos ou
de recursos.

Em 
andamento

1) Avaliação incluída pela disponibilidade de
horas geradas entre a conclusão da auditoria
de contas de 2020 e o efetivo início dos
trabalhos de auditoria referente às contas de
2021.

2) Necessidade de se monitorar a
implementação das recomendações contidas
no relatório de avaliação dos passivos
assumidos pelo STF sem a prévia previsão
orçamentária, expedido em fevereiro de 2018,
ainda pendentes de monitoramento.



A AUDI instituiu, a partir de janeiro de 2015, o acompanhamento permanente
da implementação das recomendações expedidas. Por meio desse
acompanhamento, a AUDI confere maior efetividade aos trabalhos de avaliação e
consultoria, minimizando possíveis atrasos nas implementações em decorrência de
mudanças de gestão e de troca de gestores do Tribunal.

5. Status das
Recomendações em 2021
e quantidade expedida

Foram emitidas, pela AUDI, entre 2015 e 2021, 1136 (um mil, cento e trinta e
seis) recomendações dentre as quais aproximadamente 72% (627 de 872 – não
entram nesse cálculo as 264 recomendações retiradas em razão da perda do objeto
ou da alteração de critério normativo) foram implementadas pela Administração do
Tribunal. Esse percentual é considerado satisfatório e indica que as recomendações
são factíveis, em sua maioria, e agregam valor ao STF.

Em 2021, a Auditoria Interna emitiu 33 (trinta e três) recomendações. Essas
recomendações serão monitoradas em 2022 e nos exercícios seguintes.
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6. Fatos relevantes que 
impactaram positiva ou 
negativamente a AUDI

Como fato que impactou os trabalhos da AUDI durante o exercício de 2021,
cita-se:

• Nova sistemática de realização do monitoramento: Com a implementação de
nova sistemática de acompanhamento das recomendações pela Administração no
sistema JIRA, o processo de trabalho de monitoramento da AUDI passou a ser
contínuo. Esse fato impactou a realização de dois monitoramentos previstos no
PAINT, uma vez que pela nova sistemática de monitoramentos eles serão
realizados por recomendação e na medida em que sejam concluídos seus
respectivos plano de ação.
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Com o objetivo de aprimorar suas atividades e proporcionar conhecimento
que agregue valor às atividades, a AUDI, com base na Resolução nº 542/2015, que
dispõe sobre as prerrogativas, as responsabilidades, a competência e a atuação da
Auditoria Interna do STF, buscou capacitar continuamente seu quadro de pessoal.
Foram 1299 (um mil, duzentos e noventa e nove) horas de treinamento, 51
(cinquenta e um) treinamentos e 15 (quinze) auditores capacitados.

7. Capacitações realizadas 
pelos auditores internos

Capacitações Realizadas Qtd
Auditores

Carga Horária 
da 

Capacitação
Tema da Capacitação

III Seminário Governança e Gestão de 
Contratações no Poder Judiciário 3 12 Licitações, Contratos e

Convênios
PDG 2020/2021 - EaD - Semeando Novos Líderes
- Módulo Líder de Pessoas (EaD autoinstrucional)
- Turma 2

3 24 Desenvolvimento Gerencial

PMFC - Formação de Conteudistas: Produção de
Conteúdos para a EaD - turma 6 1 30 Educação

PDG 2020/2021 - Competências: identificar para
desenvolver e potencializar - Turma I 6 12 Desenvolvimento Gerencial

Desconstruindo Apresentações com Murilo Gun 1 12 Oratórias/Técnicas de
Apresentação

People Analytics - Desenhando o futuro da
gestão de pessoas 1 10 Gestão de Pessoas

Framework de competências de Auditoria 
Interna 1 1 Auditoria e Controle

Auditorias Interna e Externa alinhadas às
perspectivas econômicas de 2021 1 2 Auditoria e Controle

Mulheres e Liderança 1 10 Desenvolvimento Gerencial
Aprenda Data Science sem enrolação com o 
RStudio 1 15 Gestão da Informação

Ciência de Dados Para o Setor Público 1 10 Gestão da Informação
Soluções em Deep Learning 1 10 Gestão da Informação
Vencendo o desafio de auditar a cultura 
organizacional 1 1 Auditoria e Controle

Certificação em Liderança, Capacidade de
Aprender e Resiliência 1 4 Desenvolvimento Gerencial

ESG - Como implementar em 3 passos 1 6 Administração
PDG 2020/2021 - Curso virtual (ao vivo):
Autogestão Emocional na visão da
Neurolinguística e da Neurociência

3 6 Desenvolvimento Gerencial

11º Fórum Brasileiro de Atividade de Auditoria
Interna 1 10 Auditoria e Controle

PDG 2020/2021 - EaD - Semeando Novos Líderes
- Módulo Líder de Processos (EaD
autoinstrucional) - Turma 2

2 17 Desenvolvimento Gerencial
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Capacitações Realizadas Qtd
Auditores

Carga Horária 
da 

Capacitação
Tema da Capacitação

PDG 2020/2021 - Palestra: O líder e a gestão das
suas emoções: vamos conversar sobre isso? 5 2 Desenvolvimento Gerencial

Doutrina Política - Liberalismo - Turma 1 1 20 Direito
Gestão Estratégica com foco na Administração 
Pública - Turma 1 1 40 Gestão Estratégica

Assédio moral e sexual no trabalho - turma 1 1 6 Gestão de Pessoas
Doutrina Política: Social-Democracia - Turma 1 1 20 Direito
Conhecendo o Novo Acordo Ortográfico 1 20 Língua Portuguesa
ISO/IEC 17025:2017 1 16 Qualidade no Serviço Público
Formação de Auditor Interno 1 42 Auditoria e Controle
ISO 9001:2015 1 16 Qualidade no Serviço Público
PDG 2020/2021 - Semeando Novos Líderes -
Módulo: Líder de si mesmo (EaD
autoinstrucional) - Turma 2

2 13 Desenvolvimento Gerencial

EaD - O segredo para construir bons parágrafos -
Turma 2 2 16 Língua Portuguesa

PDG 2020/2021 - Semeando Novos Líderes -
Módulo: Líder Coach (EaD autoinstrucional) -
Turma 2

3 10 Desenvolvimento Gerencial

Auditoria de Contas Anuais - Financeira Integrada 
com Conformidade 1 100 Auditoria e Controle

Auditoria de Contas Anuais - Financeira Integrada 
com Conformidade 1 80 Auditoria e Controle

STF Educa - Segurança da Informação: entenda
os riscos e proteja-se 1 13 Gestão da Informação

Gestão Orçamentária e Financeira 1 20 Orçamento e Finanças
Controles na Administração Pública 1 30 Auditoria e Controle
STF Educa - Imunidades e Isenções Tributárias na 
Constituição e no STF 1 27 Direito Tributário

Técnicas de Auditoria Interna Governamental 1 24 Auditoria e Controle
Elaboração de Relatórios de Auditoria 1 24 Auditoria e Controle
Auditoria Baseada em Risco - Etapa I 2 25 Auditoria e Controle
Semana da Licitação | Episódio V - Prerrogativas
e limitações do controle na Lei nº 14.133/21 1 2 Licitações, Contratos e

Convênios
Auditoria Baseada em Risco - Etapa II 2 25 Auditoria e Controle
PDG 2020/2021 - Oficina: O líder e a gestão das
suas emoções: aplicações nos contextos
individual, funcional e relacional - Turma II

1 6 Desenvolvimento Gerencial

Contabilidade com Foco na Gestão do
Patrimônio Público 1 21 Contabilidade

Contabilidade com Foco na Gestão da 
Informação Contábil 1 20 Contabilidade

Capacitação para Gestores e Fiscais de Contratos
- Como Licitar e Contratar sob a Égide da Nova
Lei de Licitações e Contratos.

3 32 Licitações, Contratos e
Convênios

STF Educa - Atualização Gramatical 1 27 Língua Portuguesa
O Princípio da proteção da confiança e o Direito
Previdenciário: uma análise à luz da reforma da
previdência

1 8 Direito Previdenciário

Reforma da previdência – cenários, perspectivas
e novas regras – EC nº 103/2019 1 4 Direito Previdenciário

EaD - Liderança Inovadora (Autoinstrucional) 1 10 Desenvolvimento Gerencial
EaD - Texto jurídico: semântica e gramática na 
medida certa 1 18 Língua Portuguesa

EaD - Pesquisa de Jurisprudência no STF 1 38 Documentação



Os processos de governança, gerenciamento de riscos e controles internos,
sabidamente, são complexos, extremamente dinâmicos e sensíveis a mudanças no
ambiente corporativo e externo. Por esse motivo, a AUDI busca, por meio de suas
avaliações, induzir melhorias nesses processos. Os principais trabalhos de 2021
voltados para o aprimoramento da governança, gerenciamento de riscos e controles
internos foram:

8. Análise da  governança,  
gerenciamento de riscos e  
controles internos do STF
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Consultoria – Governança institucional do STF

Objetivo: Avaliar a estrutura de governança corporativa do STF.

Achados: Por se tratar de avaliação do tipo consultoria, não houve achados.

Riscos: Não implementar um modelo de governança adequado à realidade do STF e com
isso não construir uma relação de confiança transparente, ética e responsável com a
sociedade, bem como impactar a qualidade das entregas dos serviços demandados pela
sociedade ao STF.

Sugestões de melhoria: Consolidar em normativo, na forma de uma política institucional, o
modelo de governança adotado, sua estrutura, com respectivas competências e papéis,
alçadas decisórias, entre outros; definir formalmente qual é a instância máxima de
governança do STF, estabelecer suas atribuições, sua composição de Ministros (total ou
parcial), regras de funcionamento, temas que necessariamente serão apreciados e
decididos por essa instância; definir em normativos, de forma clara e objetiva, as
atribuições dos integrantes da Alta Administração; assegurar a efetividade da auditoria
interna mediante a edição de seu estatuto; vincular a CIDA (ouvidoria) diretamente à
autoridade máxima do STF, substituir a sua nomenclatura por “ouvidoria”, instituir o cargo
de ouvidor, atualizar as suas competências em relação à legislação federal aplicável,
instituir o serviço de ouvidoria interna; instituir mecanismos e instâncias de
responsabilização (por exemplo, corregedoria) com a clara atribuição de papéis e
responsabilidades, bem como processo de trabalho para a apuração de ilícitos e
irregularidades, no sentido de aprimorar a accountabillity; promover um programa de
integridade no âmbito do STF; reavaliar os comitês existentes e a criação de novos comitês
no intuito de alcançar maior efetividade dentro do sistema de governança do STF; e
agrupar, dentro de uma estrutura, as instâncias/unidades que tratam de temas
relacionados diretamente à governança, definindo os seus papéis, no intuito de alinhar as
ações em relação a esse tema, bem como para elevar a sinergia necessária à entrega de
valor pretendido pela Administração, a exemplo da gestão estratégica, gestão de riscos e
governança.
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Auditoria – Planejamento das contratações de Tecnologia da Informação e Comunicação
– TIC do STF

Objetivo: avaliar a regularidade dos atos de gestão e a eficácia dos controles internos
praticados e implantados no planejamento das contratações de Tecnologia da Informação
e Comunicação – TIC no âmbito do Supremo Tribunal Federal.

Achados: Deficiências do modelo geral de Estudo Técnico Preliminar da contratação;
Ausência de gerenciamento de riscos específicos da contratação de TIC; Ausência de
posicionamento da aquisição de ativos de TIC dentro do ciclo de vida do bem; Falha na
definição dos responsáveis pelo planejamento das contratações de TIC; e Falhas relativas
ao pagamento integral de garantia técnica.

Riscos: Prejuízos tanto financeiros quanto relacionados à qualidade dos bens e serviços de
TIC adquiridos pelo Tribunal.

Propostas de melhoria: Utilização do Sistema ETP Digital por parte dos gestores;
definição dos responsáveis pela governança, gestão de riscos e controles internos
relacionados ao macroprocesso de contratação de bens e serviços; atribuição de
responsabilidade pela gestão dos riscos específicos relacionados ao objeto de TIC a ser
contratado; realização do posicionamento adequado do objeto dentro do ciclo de vida do
bem; definição da equipe de planejamento como o corpo responsável pelo planejamento
das contratações; padronização de cláusulas que regem os prazos de vigência do contrato
e de vigência da garantia técnica e/ou do serviço de suporte, nos casos em que essa
garantia for formalizada no respectivo instrumento contratual; e adoção de controle
interno centralizado para monitorar os prazos referentes à garantia legal, estendida e
técnica estabelecidos pelo fabricante/contratado ou por convenção entre as partes, nos
casos em que essa garantia não for formalizada por meio de instrumento contratual.

Levantamento – Avaliação da Maturidade em Gestão de Processos no STF

Objetivo: Mensurar a maturidade da gestão de processos no âmbito do STF.

Achados: Por se tratar de avaliação do tipo levantamento, não houve achados.

Riscos: Desenvolvimento inadequado da visão sistêmica da organização; elaboração de
cadeia de valor inadequada; pouca efetividade ou baixo desempenho dos processos de
trabalho da organização; e perda de inteligência institucional.

Benefício Esperado: Prover a Alta Administração com informações que possam contribuir
com o processo de tomada de decisão quanto às medidas necessárias para a implantação
e o fortalecimento de uma gestão consistente de processos de trabalho no STF.



Na linha das boas práticas apregoadas pelo TCU para toda a Administração
Pública, a AUDI buscou aferir os benefícios resultantes de sua atuação. A
sistemática de quantificação e registro dos resultados e benefícios da atividade de
auditoria interna governamental do Poder Executivo Federal conceitua:

9. Benefícios Financeiros e 
Não Financeiros
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Benefícios Detalhamento

Não Financeiro
Potencial

Governança Institucional do STF

Melhorias no modelo de governança institucional aplicável ao STF,
tais como:

• Consolidar em normativo, na forma de uma política institucional,
o modelo de governança adotado, sua estrutura, com respectivas
competências e papéis, alçadas decisórias, entre outros;

• Definir formalmente qual é a instância máxima de governança do
STF, estabelecer suas atribuições, sua composição de Ministros
(total ou parcial), regras de funcionamento, temas que
necessariamente serão apreciados e decididos por essa instância;

• Definir em normativos, de forma clara e objetiva, as atribuições
dos integrantes da Alta Administração, especialmente quanto às
responsabilidades de avaliar, dirigir e monitorar a gestão, no
sentido de promover e garantir a efetividade da governança;

• Assegurar a efetividade da auditoria interna mediante a edição
de seu estatuto, que lhe garanta as prerrogativas necessárias à
autoridade e atuação independente em relação à gestão do
Tribunal, a sua vinculação à instância máxima colegiada de
governança, de forma a viabilizar o duplo reporte, administrativo
ao Presidente do Tribunal e funcional a essa instância máxima,
bem como a avaliação e melhoria da qualidade das suas
atividades;

• Vincular a Central do Cidadão (ouvidoria) diretamente à
autoridade máxima do STF, substituir a sua nomenclatura por
“ouvidoria”, instituir o cargo de ouvidor, atualizar as suas
competências em relação à legislação federal aplicável, instituir o
serviço de ouvidoria interna, revisar seus relatórios gerenciais de
tal forma que as informações sejam utilizáveis para o
aperfeiçoamento dos serviços do Tribunal;

• Atribuir a uma unidade da Secretaria do Tribunal a competência
para coordenar, de forma continua, as ações necessárias ao
atendimento da IN TCU 84/2020, relativos à prestação de contas
dos dirigentes do STF, desvinculando-a das atribuições da Central
do Cidadão (ouvidoria);

• Verificar a pertinência de uma reavaliação dos papéis e da
manutenção das Comissões instituídas pelo RISTF, a saber de
Regimento, Coordenação, Jurisprudência e Documentação, no
sentido de verificar a viabilidade do aproveitamento dessas
estruturas dentro de um sistema de governança, envolvendo,
inclusive, o tratamento de questões de governança relacionados à
área fim;

Foram apurados pela AUDI:



19

Benefícios Detalhamento

• Instituir mecanismos e instâncias de responsabilização (por
exemplo, corregedoria) com a clara atribuição de papéis e
responsabilidades;

• Promover um programa de integridade no âmbito do STF;

• Reavaliar os comitês existentes e a criação de novos comitês no
intuito de alcançar maior efetividade dentro do sistema de
governança do STF, para direcionar os níveis tático e operacional;

• Direcionar as atribuições da Assessoria de Apoio à Governança e
Conformidade para especializá-la em governança no STF;

• Atribuir a gestão de riscos corporativos à uma unidade
especializada, bem como incorporá-la à sua estratégia
organizacional;

• Agrupar, dentro de uma estrutura, as instâncias/unidades que
tratam de temas relacionados diretamente à governança,
definindo os seus papéis; e

• Definir o papel da Coordenadoria de Pesquisas Judiciárias (COPJ)
dentro de um possível sistema de governança do STF.

Não Financeiro
Potencial

Planejamento das contratações de Tecnologia da Informação e
Comunicação – TIC do STF

• Alinhamento dos instrumentos gerais de planejamento das
contratações de TIC;

• Ampliação da transparência dos artefatos gerados pela
contratação;

• Estabelecimento de novas diretrizes para o gerenciamento de
riscos;

• Otimização do planejamento da contratação, reduzindo o tempo
de tramitação, cometimento de erros e refazimento de atos, com a
consequente redução dos custos processuais; e

• Aperfeiçoamento dos controles internos administrativos
implantados na fase de planejamento, de modo a proporcionar
maior segurança para a Administração quanto ao processo
decisório relativo a possíveis melhorias desses controles.
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Benefícios Detalhamento

Não Financeiro
Potencial

Gestão por Processos no STF

• Adoção das medidas necessárias, por parte da Alta
Administração, para fortalecer a gestão de processos, no sentido
de aprimorar a governança e ampliar a efetividade organizacional
visando o interesse da sociedade;

• Aumento da efetividade e do desempenho dos processos de
trabalho do STF; e

• Elaboração de manuais operacionais com base nos
mapeamentos de processo e, a consequente, manutenção de
inteligência institucional.

A AUDI elaborou o conteúdo do Manual do Programa de Gestão e Melhoria
da Qualidade da Auditoria Interna ainda em 2021, mas esse documento encontra-se
fase de revisão/editoração. Espera-se que ainda no 1º semestre de 2022 esse
projeto seja concluído com a publicação do Manual.

Esse programa é um instrumento a ser utilizado e operacionalizado pela AUDI
para identificar o estado atual da qualidade do exercício da função auditoria interna,
sinalizar correções com vistas a atingir um nível mais elevado de maturidade e
possibilitar o estabelecimento dos passos a serem seguidos para o alcance da
excelência.

10. Programa de Gestão e 
Melhoria da Qualidade
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Brasília, FEVEREIRO de 2022

Armando Akio Santos Doi
Auditor-Chefe da Auditoria Interna

As ações de melhoria dos processos de trabalho da AUDI estão apoiadas no 
atendimento das recomendações previstas no Acórdão 1.745/2020 – Plenário-TCU 
e nas recomendações advindas da autoavaliação da qualidade da atividade de 
auditoria interna, via Modelo IA-CM, que apesar de não concluída, já está minutada 
e terá o respectivo relatório concluído no 1  ͦ semestre de 2022. 

Em 2021, a AUDI trabalhou na elaboração dos seguintes projetos de melhoria 
de seus processos internos:

 Manual de Auditoria;

 Manual do Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade; 

 Manual sobre a Elaboração do Plano Anual de Atividades da AUDI – 
PAINT;

 Manual sobre a Contabilização de Benefícios advindos de avaliações 
e consultorias; e

 Programa de Desenvolvimento de Competências da AUDI.

A expectativa é promover a melhoria contínua dos processos de trabalho da 
atividade de auditoria.

11. Melhoria da gestão e
da qualidade dos
trabalhos


